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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 022/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 083/2026 

 
Torna-se público que a Município de Canaã, por meio do(a) setor de licitações, realizará 

Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso I, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
67/2021 e demais legislação aplicável. 

 
DATA DA SESSÃO: 26/10/2026 
LOCAL: Portal de Compras Públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.  
HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 8:00 às 14:00  
TIPO: MENOR POR ITEM. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação por dispensa de licitação de contratação de empresa ou profissional autônomo 
para prestação de serviço de engenharia civil e/ou arquiteto urbanista, para confecção 
de projetos, planilhas orçamentárias, fiscalização de obras e assessoramento da 
secretaria de infraestrutura de Canaã/MG, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
1.2. A contratação ocorrerá conforme método de disputa estabelecido, cujo os itens a serem 
contratados estão previstos no item 14 do Termo de Referência, Anexo II deste aviso de 
contratação direta. 
1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 
de seu interesse. Entretanto, caso aplicável, optando-se por participar de um lote, deve o 
fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
2.1.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para 
acesso ao sistema e operacionalização. 
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde o objeto social seja compatível 
com o objeto a ser contratado e que apresentem demonstrativo de atuação em regime 
cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 
da Lei nº 14.133/21. 
2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 
benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 
atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 
 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 
a Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la; 
 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  
 
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 
3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 
3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
4. FASE DE LANCES 
 
4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 
finalização de lances também já previsto neste aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item e/ou conjunto de itens, conforme adotado 
no preâmbulo deste instrumento e no item 14 do T.R. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 
em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 
Contratação Direta. 
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 
de R$ 0,01 (um centavo). 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 
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4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 
5.3.1. Havendo necessidade de envio da proposta ajustada e/ou documento complementar em 
caráter de diligência, terá o arrematante o prazo de 20 (vinte minutos), a contar da solicitação 
pelo Agente de Contratação, para anexar no sistema, sob pena de desclassificação. 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
5.4.1. Se houver omissão do prazo ou prazo declarado divergente, o prazo que prevalece será 
sempre o previsto no item anterior. 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
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instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 
a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 
6. HABILITAÇÃO 
 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
6.1.1. Os documentos que constar no SICAF, servirão de meio de prova para habilitação. 
6.1.2. As empresas que enviarem previamente os documentos de habilitação, serão 
habilitadas por eles. 
6.1.3. Havendo necessidade de envio da documentação de habilitação ou documento 
complementar em caráter de diligência, terá o arrematante o prazo de 20 (vinte minutos), a 
contar da solicitação pelo Agente de Contratação, para anexar no sistema, sob pena de 
inabilitação. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
6.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação 
6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 
 
7. CONTRATAÇÃO 
 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
7.2.1. Tendo em vista os princípios da economicidade, celeridade e eficiência, o Termo de 
Contrato será assinado preferencialmente na forma digital, mediante o uso de certificado digital 
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil, ou mediante o 
Assinador on-line e gratuito disponibilizado pelo Governo Federal, o GOV.BR assinador.iti.br. 
7.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

file:///C:/Users/Licita%20PMDV%20AP/AppData/Local/Temp/Rar$DIa0.051/assinador.iti.br
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seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  
7.2.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 
137 a 139 da mesma Lei. 
7.4. O prazo de vigência da contratação é aquele previsto no Termo de Referência, 
prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  
7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
8. SANÇÕES 
 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação e execução contratual estão 
previstas no Termo de Referência, no anexo II deste Aviso de Dispensa Eletrônica. 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
9.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados 
no aviso de licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
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base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 
Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 
 
9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 
9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 
9.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 
9.13.4. ANEXO IV – Modelo de Carta Proposta 
9.13.5. ANEXO V – Modelo de Declaração padrão 
 
Canaã, 20 de outubro de 2026. 
 

___________________________ 
Jose Ivanir Miranda Duarte 

Prefeito Municipal 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 022/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 083/2026 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
1.1. Será exigido a título de habilitação jurídica, conforme item 20.1.1. do T.R., Em se tratando de 
empresa (Pessoa Jurídica) e item 20.2.1. do T.R. Em se tratando de profissional autônomo 
(Pessoa Física) 

2  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
2.1. Será exigido a título de comprovação regularidade fiscal, social e trabalhista, conforme 20.1.2. 
empresa (Pessoa Jurídica) e 20.2.2. para profissional autônomo (Pessoa Física). 

3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
 
3.1. Não será exigido para o objeto em tela. 
 
4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
4.1. Será exigido a título de comprovação de qualificação técnica, conforme 20.1.3. empresa 
(Pessoa Jurídica) e 20.2.3. para profissional autônomo (Pessoa Física). 

5 DAS DECLARAÇÕES 
 
5.1 Assinalar ‘’sim’’ as declarações eletrônicas obrigatória via sistema. 
5.2 Anexar junto aos documentos de habilitação, o rol de declarações previsto no ANEXO V do 
aviso de contratação direta. 
 
6 DA PROPOSTA AJUSTADA 

6.1 Anexar no sistema a carta proposta ajustada, conforme anexo IV desde edital. 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 022/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 083/2026 
 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA. 

1. OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa ou profissional autônomo 
para a prestação de serviços técnicos de engenharia civil e/ 

ou arquiteto urbanista, compreendendo a confecção, revisão e compatibilização de projetos, elaboração e 
alimentação de planilhas orçamentárias, fiscalização assistida de obras municipais e assessoramento 
técnico contínuo à Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município de Canaã/MG. 

2. DAS JUSTIFICATIVAS 

2.1. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.1. O Município de Canaã, situado na Zona da Mata mineira, possui população censitária inferior a 5.000 
habitantes e dispõe de uma estrutura administrativa enxuta. A Secretaria Municipal de Infraestrutura 
demanda constante apoio especializado para a consecução de intervenções viárias, obras de drenagem 
pluvial, reformas de edifícios escolares e de saúde, bem como a manutenção dos bens públicos 
municipais.  
2.1.2. Atualmente, o quadro funcional permanente do Município não conta com engenheiro civil ou 
arquiteto urbanista em número suficiente para suprir as exigências das normas técnicas da ABNT, a 
formulação de peças orçamentárias obrigatórias e o acompanhamento dos canteiros de obras. A carência 
técnica compromete a instrução de processos licitatórios de obras, eleva os riscos de sobrepreço, 
aditamentos indevidos e glosas por órgãos concedentes de repasses estaduais e federais.  
2.1.3. A contratação revela-se medida de eficiência administrativa, assegurando a assunção formal de 
Responsabilidade Técnica (ART/CREA ou RRT/CAU) e conferindo higidez aos atos administrativos, em 
consonância com as diretrizes do Tribunal de Contas da União (Acórdão 2.622/2013-Plenário e Acórdão 
25/2026-Plenário) e do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.  

2.2. DO CICLO DE VIDA DO OBJETO 

2.2.1. Nos termos do artigo 18, parágrafo 1º, inciso VIII c/c artigo 18, parágrafo 2º, da Lei Federal nº 
14.133/2021, a mensuração do custo total do ciclo de vida não se aplica ao objeto em tela, dispensando-
se o cálculo de vida útil por razões lógicas e jurídicas. 
2.2.2. A presente contratação destina-se exclusivamente à prestação de serviços técnicos profissionais de 
engenharia e arquitetura de natureza contínua e intelectual, não compreendendo a aquisição de 
maquinários, instalações industriais ou bens corpóreos duráveis sujeitos à depreciação, custos de 
operação fabril, consumo energético continuado ou descarte por logística reversa. O objeto aperfeiçoa-se 
e consome-se mensalmente mediante a entrega dos relatórios, projetos e boletins técnicos atestados pela 
fiscalização municipal. 

2.3. DA ADOÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
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2.3.1. A contratação direta alicerça-se no artigo 75, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, que autoriza a 
dispensa de licitação para obras e serviços de engenharia.  
2.3.2. Por força do artigo 182 da referida Lei, os valores de alçada foram atualizados pelo Decreto Federal 
nº 12.807/2025, fixando o limite para dispensa de obras e serviços de engenharia em R$ 130.984,20.  
2.3.3. O valor global orçado para o período de 12 (doze) meses perfaz R$ 41.254,56 (quarenta e um mil, 
duzentos e cinquenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos), montante correspondente a cerca de 
31,5% do limite legal admissível, inexistindo qualquer violação aos parâmetros financeiros estabelecidos.  
2.3.4. Não se configura o fracionamento vedado pelo artigo 75, parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
Conforme entendimento pacificado pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (Consulta nº 
1104833 e Consulta nº 1119728), a apuração do teto deve considerar o planejamento anual da unidade 
gestora para serviços de mesma natureza técnica. Na presente hipótese, o montante estimado absorve a 
totalidade do planejamento orçamentário da Secretaria de Infraestrutura para essa modalidade de 
assessoria externa ao longo do exercício fiscal.  
2.3.5. O procedimento será operacionalizado por meio de Dispensa Eletrônica, consoante o artigo 75, 
parágrafo 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, com prazo mínimo de 3 (três) dias úteis de divulgação prévia 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para a recepção de lances.  

3. DO ENQUADRAMENTO NA NATUREZA DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 

3.1. O objeto contratual enquadra-se como serviço comum de engenharia, nos termos do artigo 6º, incisos 
XVIII, alínea "a", e XLI, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como do Decreto Federal nº 11.462/2023. 
3.2. A padronização dos métodos executivos, o emprego compulsório de referenciais oficiais de preços 
(SINAPI e SETOP/SEINFRA-MG) e a estrita submissão dos projetos e cálculos às normas regulamentares da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) conferem ao serviço padrões de desempenho e 
qualidade objetivamente definíveis pelo mercado técnico. 
3.3. Declara-se expressamente que os serviços licitados não se enquadram como bens ou serviços de 
luxo, atendendo ao artigo 20 da Lei Federal nº 14.133/2021 e às diretrizes do Decreto Federal nº 
10.818/2021. As atividades demandadas guardam estreita pertinência com a operacionalização essencial 
da administração, inexistindo qualquer elemento de suntuosidade, volúpia, extravagância ou ostentação 
nos encargos contratados. 

4. DO CONTROLE, FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO E MODELO DE GESTÃO 

4.1. DO CONTROLE 

4.1.1. O controle operacional da prestação dos serviços dar-se-á mediante verificação diária da 
assiduidade e pontualidade, exigindo-se o cumprimento presencial da carga horária de 40 (quarenta) horas 
semanais (segunda a sexta-feira, das 08h00min às 16h00min) na sede do Município, por meio de folha de 
frequência rubricada ou ponto biométrico. 
4.1.2. O controle qualitativo e de produtividade será exercido por meio da apresentação, no último dia útil 
de cada mês, do Relatório Mensal de Atividades Técnicas (RMAT), instruído com a relação pormenorizada 
de projetos desenvolvidos, memórias de cálculo, planilhas geradas e vistorias efetivadas. 
4.1.3. O controle documental abrangerá a comprovação de emissão tempestiva das respectivas ART 
perante o CREA-MG ou RRT perante o CAU-MG para cada intervenção, projeto ou laudo produzido. 

4.2. DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 
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4.2.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por Fiscal de Contrato formalmente 
designado pela autoridade competente, em estrita observância ao artigo 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  

4.2.2. Caberá ao Fiscal do Contrato: 

a) Registrar em livro de ocorrências ou sistema próprio todas as faltas, atrasos e falhas técnicas 
detectadas; 
b) Emitir notificações formais fixando prazo razoável para a correção de memoriais, plantas ou orçamentos 
em desacordo com as instruções técnicas; 
c) Proceder à confrontação entre os apontamentos de campo realizados pelo contratado e a realidade 
fática das obras municipais; 
d) Lavrar o Termo de Recebimento Provisório no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a entrega do relatório 
mensal de atividades.  

4.2.3. A atuação do Fiscal observará o entendimento firmado no Acórdão 875/2020-Plenário e Acórdão 
2.612/2015-Plenário do Tribunal de Contas da União, sendo dever da Administração manter controle direto 
sobre os serviços prestados, mesmo nos casos em que o terceiro atua como suporte técnico da pasta.  

4.3. DO MODELO DE GESTÃO 

4.3.1. A gestão contratual será conduzida por Gestor de Contrato designado por portaria, atuando em 
coordenação com a Secretaria Municipal de Infraestrutura e o setor contábil-financeiro, com suporte no 
artigo 117 da Lei nº 14.133/2021.  

4.3.2. Compete ao Gestor do Contrato: 

a) Coordenar as atividades de fiscalização e consolidar os relatórios emitidos pelo Fiscal; 
b) Emitir o Termo de Recebimento Definitivo da prestação mensal no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após 
o recebimento provisório; 
c) Encaminhar o processo devidamente atestado para liquidação e pagamento tempestivo; 
d) Conduzir eventuais procedimentos de prorrogação contratual, alteração subjetiva, recomposição do 
equilíbrio econômico-financeiro e aplicação de penalidades sancionatórias, assegurando a segregação de 
funções. 
 
5. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATADA 

5.1. Cumprir a jornada de trabalho presencial estipulada de 40 (quarenta) horas semanais, no horário das 
08h00min às 16h00min, de segunda a sexta-feira, nas dependências da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura de Canaã/MG e em diligências de campo. 
5.2. Executar com zelo, imperatividade ética e rigor técnico as atividades de desenho, orçamentação, 
vistoria assistida de obras e assessoramento da Secretaria, observando integralmente as normas da ABNT 
e a legislação profissional regente. 
5.3. Elaborar os orçamentos estimativos com esteio em bases oficiais públicas (SINAPI, SICRO e 
SETOP/SEINFRA-MG), apresentando as devidas memórias de cálculo, curva ABC de serviços e insumos, 
bem como o detalhamento da taxa de BDI. 



   

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ 
Estado de Minas Gerais 

 

_______________________________________________________________________________________ 

Praça Arthur Bernardes, 82 - Centro - Canaã - MG  CEP: 36.592-000 Tel.: (31) 3892-1154  /  3892-1151 

 

 

5.4. Providenciar a anotação ou registro de responsabilidade técnica (ART/CREA-MG ou RRT/CAU-MG) 
referente ao desempenho da função contratual e a cada projeto, laudo ou atividade executada, 
encaminhando cópia autenticada à fiscalização. 
5.5. Refazer ou corrigir, sem custos adicionais ao Município e no prazo improrrogável estabelecido pelo 
Fiscal, quaisquer projetos, memoriais descritivos ou planilhas orçamentárias que apresentem erros 
materiais, imprecisões ou omissões técnicas. 
5.6. Assumir integral e exclusiva responsabilidade por quaisquer danos materiais, pessoais ou morais 
causados diretamente ao Município de Canaã ou a terceiros em razão de dolo ou culpa na execução dos 
serviços. 
5.7. Manter, durante todo o período de execução do contrato, todas as condições de habilitação jurídica, 
qualificação técnica, regularidade fiscal, social e trabalhista exigidas no procedimento de contratação. 
5.8. Fornecer os seus projetos em meio físico devidamente assinado e em meio digital editável (formatos 
DWG e XLSX) e finalizado (formato PDF). 
5.9. Guardar absoluto sigilo profissional sobre dados, informações, plantas e decisões estratégicas da 
Administração Pública às quais tiver acesso em razão do ofício. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

6.1. Expedir a competente Ordem de Serviço / Início, designando a data de deflagração dos trabalhos 
técnicos. 
6.2. Disponibilizar ao contratado ambiente de trabalho adequado na sede da Prefeitura/Secretaria de 
Infraestrutura, provido de mesa, cadeira, energia elétrica, computador, impressora, insumos de escritório e 
acesso contínuo à rede mundial de computadores (internet). 
6.3. Assegurar transporte oficial e condições seguras para a condução do profissional aos locais de 
realização de vistorias e medições de obras nas zonas urbana e rural de Canaã/MG. 
6.4. Franquear ao contratado o acesso irrestrito aos canteiros de obras públicas, relatórios pretéritos, 
processos administrativos, arquivos cartográficos e livros contábeis municipais indispensáveis à boa 
execução do objeto. 
6.5. Notificar formalmente as empresas construtoras responsáveis por obras no Município a respeito da 
atuação do contratado como assistente técnico municipal de fiscalização.  
6.6. Fiscalizar a execução contratual, atestar as notas fiscais e relatórios devidamente aprovados e efetuar 
os pagamentos devidos dentro dos prazos estipulados neste instrumento. 
6.7. Comunicar formalmente à contratada qualquer irregularidade, imperfeição ou desvio constatado na 
prestação dos serviços, concedendo prazo legal para saneamento. 
6.8. Arcar com os custos de ART/RRT em projetos ou serviços requisitados pela Administração 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO DO OBJETO 

7.1.1. A aferição dos serviços será realizada mensalmente, conjugando os seguintes critérios objetivos: 

a) Frequência e Disponibilidade: Verificação do efetivo cumprimento da jornada presencial de 40 horas 
semanais no Município, mediante apuração do registro de presença; 
b) Desempenho e Produtividade Técnica: Avaliação quantitativa e qualitativa do Relatório Mensal de 
Atividades Técnicas (RMAT), comprovando a realização tempestiva das visitas de campo, alimentação de 
sistemas de convênio, entrega de projetos e orçamentos solicitados no período. 
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7.1.2. Caso o profissional cumpra a jornada e execute satisfatoriamente os encargos demandados pela 
pasta, a medição do mês será homologada em sua totalidade (fração de 1/12). 
7.1.3. O recebimento provisório será efetuado pelo Fiscal do Contrato em até 5 (cinco) dias úteis da 
apresentação do relatório e fatura, e o recebimento definitivo será emitido pelo Gestor do Contrato no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis subsequentes, após o que a despesa restará formalmente liquidada.  

7.2. DA FORMA DE PAGAMENTO E PRAZO 

7.2.1. O pagamento será realizado em parcelas mensais e sucessivas. O crédito dar-se-á em até 30 (trinta) 
dias corridos após a regular liquidação da despesa, mediante ordem bancária e depósito em conta 
corrente mantida pela contratada em instituição financeira autorizada. 
7.2.3. A emissão da ordem de pagamento condiciona-se à apresentação do documento fiscal (Nota Fiscal 
ou documento Fiscal Equivalente, acompanhado da prova de regularidade fiscal e trabalhista e do ateste 
do Gestor do Contrato. 

7.3. DO ATRASO NO PAGAMENTO 

7.3.1. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação da seguinte fórmula de correção monetária: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                                                     365 

7.4. DA CESSÃO DE CRÉDITO 

7.4.1. Fica expressamente vedada a cessão de créditos decorrentes deste contrato a terceiros ou 
entidades financeiras sem a prévia, formal e motivada autorização da Administração Municipal de Canaã. A 
eventual anuência restringe-se a situações excepcionais, mantida a exigibilidade de comprovação de 
regularidade fiscal do cedente perante a Fazenda Pública e a inexistência de prejuízos aos cofres 
municipais. 

7.5. DA GLOSA NO PAGAMENTO 

7.5.1. A Administração procederá à glosa proporcional no valor da fatura mensal caso seja verificado o 
descumprimento injustificado da jornada de trabalho, faltas não abonadas ou a entrega deficiente e 
reprovada de serviços técnicos. 
7.5.2. As horas ou dias de ausência não compensados serão descontados do montante mensal na 
proporção do tempo não trabalhado, sem prejuízo da deflagração de procedimento disciplinar ou 
sancionatório. 
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7.6. DAS RETENÇÕES 

7.6.1. O contratado declara pleno e prévio conhecimento das retenções tributárias e previdenciárias de 
caráter cogente que incidirão sobre os pagamentos, consoante o regime de participação no certame: 

a) Em se tratando de Pessoa Jurídica: Aplicação das retenções de impostos e contribuições nos termos das 
instruções normativas da Receita Federal do Brasil com alimentação na EFD-Reinf, inclusive a antecipação 
do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) em conformidade com o regramento de competência 
municipal e retenção do ISSQN quando couber; 

b) Em se tratando de Pessoa Física (Profissional Autônomo): Retenção patronal previdenciária de 20% a 
cargo da Administração Pública sobre a remuneração bruta, retenção de 11% a título de contribuição 
previdenciária do segurado autônomo respeitado o teto do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), 
retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) conforme tabela progressiva vigente e retenção na 
fonte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) na alíquota municipal legal de 3% (três por 
cento). 

7.6.2. Em caso de não incidência ou isenção, a contratada deverá apresentar documento equivalente junto 
ao documento fiscal. 

8. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO, REVISÃO DOS PREÇOS E REAJUSTE 

8.1. Os valores contratados são irreajustáveis durante o período inicial de 12 (doze) meses contados da 
data da confecção do orçamento de referência. 
8.2. Na hipótese de prorrogação da vigência nos moldes dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, o 
valor poderá ser reajustado anualmente com base na variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) acumulado nos 12 meses anteriores, em cumprimento ao artigo 25, 
parágrafo 7º, e artigo 92, inciso V, da Lei nº 14.133/2021. 
8.3. O reequilíbrio econômico-financeiro (revisão de preços) poderá ser instaurado a qualquer tempo a 
requerimento da parte prejudicada, com fundamento no artigo 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal nº 
14.133/2021, exclusivamente para recompor a álea extraordinária e extracontratual decorrente de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, cabendo demonstração analítica e 
documental da ruptura da equação econômico-financeira. 

9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133/2021, comete infração administrativa a inobservância as 
condições fixadas no T.R, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e ainda, o licitante contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a vigência e execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento durante a vigência da execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Nos termos do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021, serão aplicadas ao licitante contratado que incorrer nas 
infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial na execução do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei 
nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv. Multa: 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

2. O atraso superior a quinze dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021; 

3. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

4. Nos termos no Art. 156, inciso II, § 3º, as multas não excederão o percentual de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor da ARP e/ou Contrato. 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado a Entidade/Órgão Gerenciar e/ou Contratante (art. 156, § 
9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.4. Todas as sanções previstas neste T.R. poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, § 
7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa do Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.9. A Entidade/Órgão Gerenciador e/ou Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e 
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 
161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
9.11. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato e/ou ARP ou de outros contratos 
administrativos e/ou ARP que o detentor/contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

10. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

10.1. O contrato terá vigência pelo prazo determinado de 12 (doze) meses, com início a partir da data de 
assinatura, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos até o limite de 10 (dez) anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, caso comprovada a vantajosidade técnica e econômica 
da continuidade para o Município de Canaã. 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Fica expressamente vedada a subcontratação total ou parcial dos serviços objeto deste Termo de 
Referência, devendo o encargo ser cumprido direta e pessoalmente pelo profissional autônomo vencedor 
ou pela equipe técnica formalmente vinculada à empresa licitante vitoriosa, sob pena de rescisão 
contratual imediata e abertura de processo administrativo punitivo. 

12. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
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original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

13. DO LOCAL DE ENTREGA E PRAZO DE EXECUÇÃO 

13.1. Os serviços serão prestados presencialmente na sede da Prefeitura Municipal de Canaã, situada na 
Praça Arthur Bernardes, nº 82, Centro, Canaã – MG, CEP 36.592-000, bem como mediante diligências de 
campo nas obras públicas municipais urbanas e rurais.  
13.2. A execução iniciar-se-á a partir da emissão formal da Ordem de Serviços expedida pela Secretaria 
Municipal de Infraestrutura, ato formal no qual constará a designação precisa da data de início dos 
trabalhos. 
13.3. Dada a ordem de início, os serviços são contínuos e não podem ser interrompidos ou suspensos de 
forma voluntária pelo prestador, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior regularmente 
aceitas pela Administração. 

14. DA PLANILHA DE QUANTITATIVOS 

Item Especificação do Serviço Unid. Qtd. Valor Unitário 
Mensal (R$) 

Valor Global 
Anual (R$) 

1 Contratação de empresa ou profissional autônomo para 
prestação de serviço de engenharia civil e/ou arquiteto 
urbanista, para confecção de projetos, planilhas 
orçamentárias, fiscalização assistida de obras e 
assessoramento da Secretaria de Infraestrutura de 
Canaã/MG 

Mês 12 R$ 3.437,88 R$ 41.254,56 

- VALOR TOTAL ESTIMADO - - - R$ 41.254,56 

15. DA DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR DOS BENS/SERVIÇOS 

15.1. Do Regime Operacional, Jornada e Condições de Execução 

15.1.1. Os serviços técnicos profissionais de engenharia civil e/ou arquitetura e urbanismo serão prestados 
sob regime estritamente presencial na sede da Prefeitura Municipal de Canaã, localizada na Praça Arthur 
Bernardes, nº 82, Centro, Canaã – MG, complementados por diligências de campo nas intervenções e 
obras públicas executadas nas zonas urbana e rural do Município.  

15.1.2. A carga horária a ser cumprida é fixada em 40 (quarenta) horas semanais de atividade dedicada, 
distribuídas de segunda a sexta-feira, no intervalo das 08h00min às 16h00min, garantindo a permanência 
do profissional para despacho diário junto à Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

15.1.3. O controle de assiduidade e pontualidade dar-se-á mediante registro individual de frequência (folha 
de ponto ou mecanismo biométrico institucional), cabendo ao prestador manter dedicação contínua às 
tarefas no expediente estipulado, ressalvadas as saídas para vistorias externas formalmente autorizadas 
pelo titular da pasta. 

15.2. Do Detalhamento das Atribuições e Encargos Técnicos 
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O rol de atividades a ser executado pelo profissional autônomo ou equipe técnica da empresa adjudicatária 
compreende os seguintes núcleos operacionais: 

15.2.1. Da Elaboração, Revisão e Compatibilização de Projetos Técnicos 

a) Realização de vistorias técnicas preliminares, levantamentos cadastrais, medições in loco e 
diagnósticos topográficos expeditos necessários para fundamentar as intervenções públicas municipais; 
b) Concepção, elaboração, detalhamento e revisão de projetos básicos e executivos completos, 
abrangendo as disciplinas de arquitetura predial e urbanística, cálculo e detalhamento estrutural em 
concreto armado ou alvenaria, instalações prediais hidrossanitárias, drenagem de águas pluviais, 
pavimentação asfáltica/poliédrica e instalações elétricas de baixa tensão, em estrita obediência às normas 
técnicas editadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 
c) Compatibilização gráfica e espacial de todas as disciplinas envolvidas nos projetos, evitando 
interferências físicas e contradições executivas que possam motivar paralisações ou celebração de 
aditivos contratuais durante as obras; 
d) Estrita observância aos parâmetros de acessibilidade universal fixados na Norma ABNT NBR 9050 e na 
Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) em todos os projetos que envolvam 
edificações de uso público ou reconfiguração de vias e passeios; 
e) Aplicação de diretrizes de ecoeficiência e preservação ambiental, privilegiando ventilação cruzada, 
iluminação natural, técnicas sustentáveis de manejo de águas pluviais e a inclusão das regras de 
segregação e descarte de resíduos da construção civil disciplinadas pela Resolução CONAMA nº 
307/2002; 
f) Redação de memoriais descritivos pormenorizados, memoriais de cálculo estrutural e cadernos de 
especificações técnicas de materiais, vedada a indicação de marcas ou especificações restritivas que 
prejudiquem o caráter concorrencial das futuras licitações. 

15.2.2. Da Engenharia de Custos, Orçamentação e Cronogramas 

a) Levantamento rigoroso dos quantitativos de serviços e materiais a partir dos projetos executivos 
aprovados, acompanhado de memórias de cálculo analíticas e individualizadas; 
b) Fixação de preços de referência com base obrigatória em sistemas e tabelas oficiais públicas de custos 
da construção civil, priorizando o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 
(SINAPI/CEF), o Sistema de Custos Rodoviários (SICRO/DNIT) e a tabela de preços de obras públicas da 
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade de Minas Gerais (SETOP/SEINFRA-MG); 
c) Elaboração de composições de preços unitários (CPU) analíticas e motivadas unicamente em hipóteses 
excepcionais de ausência de correspondência nos bancos de dados oficiais; 
d) Demonstração analítica da taxa de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) e dos percentuais de 
Encargos Sociais adotados, observando a metodologia e as faixas aceitáveis consolidadas pelo Tribunal de 
Contas da União no Acórdão nº 2.622/2013-TCU-Plenário; 
e) Elaboração de curva ABC de insumos e serviços, bem como estruturação de cronogramas físico-
financeiros padronizados e compatíveis com a execução dos serviços e os desembolsos orçamentários da 
municipalidade. 

15.2.3. Do Apoio Técnico e Fiscalização Assistida de Obras 

a) Realização de inspeções periódicas programadas nos canteiros de obras públicas e reformas custeadas 
pelo erário de Canaã/MG; 
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b) Confrontação técnica permanente entre as etapas executadas pelas construtoras e as determinações 
dos projetos, memoriais e cadernos de encargos; 
c) Acompanhamento do controle tecnológico e dos ensaios laboratoriais dos insumos (como corpos de 
prova de concreto e compactação de subleito e pavimentação), quando previstos no contrato da 
respectiva obra; 
d) Auxílio na fiscalização e no acompanhamento dos registros obrigatórios do Livro Diário de Obra, 
relatando intempéries, efetivo de mão de obra mobilizado e eventuais desvios no cronograma físico 
pactuado;  
e) Efetivação de medições in loco dos serviços cumpridos, com elaboração dos rascunhos de Boletins de 
Medição, relatórios fotográficos de conformidade e notas técnicas circunstanciadas; 
f) Análise e emissão de pareceres técnicos preliminares acerca de pleitos de prorrogação de prazo, 
reajustes, pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reformulações de projeto demandadas pelas 
empresas executoras de obras. 

15.2.4. Do Assessoramento na Gestão de Convênios e Relações Institucionais 

a) Suporte técnico na montagem de planos de trabalho, orçamentos e cronogramas para captação de 
recursos voluntários da União e do Estado de Minas Gerais, prestando apoio na alimentação de 
plataformas digitais oficiais (Transferegov); 
b) Redação e instrução de respostas técnicas, notas de esclarecimento e laudos para sanar diligências e 
questionamentos apontados pela Caixa Econômica Federal, ministérios concedentes, Tribunal de Contas 
do Estado de Minas Gerais (TCEMG) e Tribunal de Contas da União (TCU); 
c) Apoio documental na preparação dos termos finais de vistoria de conclusão física de obras e no 
fechamento dos processos de prestação de contas dos convênios. 

15.3. Dos Padrões Documentais, Entregáveis e Responsabilidade Técnica 

15.3.1. Todos os produtos e peças técnicas confeccionados deverão ser entregues em mídia eletrônica: 
arquivos vetoriais editáveis (DWG), planilhas de cálculo e orçamentos abertos (formato XLSX) e versões 
fechadas para impressão (formato PDF) providas de assinatura digital qualificada padrão ICP-Brasil, além 
de cópias físicas chanceladas quando solicitado pela Secretaria de Infraestrutura. 
15.3.2. A cada projeto básico/executivo elaborado, memorial concluído ou parecer técnico de fiscalização 
assistida, o profissional deverá providenciar e comprovar a emissão da respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA-MG ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao 
CAU-MG. 
15.3.3. O contratado apresentará à pasta, até o último dia útil de cada mês de vigência, o Relatório Mensal 
de Atividades Técnicas (RMAT), consolidando o rol de vistorias realizadas, medições apuradas, projetos 
desenvolvidos e ocorrências dirimidas, peça esta indispensável à comprovação do cumprimento das 
obrigações e à liquidação da parcela mensal devida. 

15.4. Da Infraestrutura Material e Apoio Logístico 

15.4.1. Para a execução regular das atividades durante o expediente de 40 horas semanais, a 
Administração Municipal de Canaã assegurará nas dependências da Prefeitura ambiente com mesa, 
cadeira, suprimentos de escritório, impressora e conectividade contínua à internet. 
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15.4.2. As diligências e fiscalizações in loco realizadas nas obras urbanas e na malha vicinal e rural do 
Município de Canaã contarão com meio de transporte fornecido pela própria frota oficial da Prefeitura 
Municipal. 
15.4.3. O computador e eventuais licenças de software de engenharia, ocorrerão por conta da empresa ou 
profissional contratado. 

15.5. Dos Limites Jurídicos da Atuação e Vedação à Usurpação de Atos Decisórios 

15.5.1. A prestação dos serviços contratados restringe-se estritamente ao suporte técnico, consultivo e 
instrumental à gestão municipal, nos termos do artigo 117, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021 e da 
jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 875/2020-Plenário e Acórdão nº 
25/2026-Plenário).  

15.5.2. É expressamente vedado ao profissional ou à empresa contratada:  

a) Praticar atos de autoridade pública, expedir decisões administrativas de caráter terminativo ou praticar 
atos materiais privativos de agentes públicos ou detentores de cargos de provimento efetivo do Município; 
b) Lavrar ou firmar com fé pública, isoladamente, Termos de Recebimento Provisório ou Definitivo de obras 
e contratos administrativos celebrados pelo Município com terceiros, atos estes cuja competência 
decisória é privativa dos fiscais, gestores ou comissões formalmente constituídas na estrutura funcional da 
Administração; 
c) Emitir ordens de início de serviços, paralisar canteiros de obras sem expressa determinação da 
Secretaria ou autorizar a execução de serviços que envolvam despesas financeiras não previstas nos 
contratos de empreitada; 
d) Exercer funções decisórias sobre a liquidação e pagamento de faturas de terceiros, limitando-se o 
encargo do contratado a instruir, atestar tecnicamente os levantamentos métricos de campo e submeter 
seus pareceres à deliberação da autoridade municipal competente. 
 
16. DO BENEFÍCIO E TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS ME/EPP 

16.1. O presente procedimento de contratação direta admite expressamente a participação concorrente 
de pessoas jurídicas (sociedades empresárias, empresários individuais e cooperativas) e pessoas físicas 
(profissionais autônomos habilitados). 

16.2. Em virtude dessa abertura à participação de profissionais autônomos pessoas físicas, o certame não 
será destinado com exclusividade a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP). 

16.3. Aplica-se à espécie a exceção estatuída no artigo 49, incisos II e III, da Lei Complementar nº 
123/2006, haja vista que a restrição de exclusividade a pessoas jurídicas ME/EPP frustraria a participação 
de engenheiros e arquitetos pessoas físicas, reduzindo indevidamente a competitividade e atentando 
contra o interesse público local. Contudo, asseguram-se às microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes os direitos de preferência em caso de empate ficto e a regularização fiscal postergada 
previstos nos artigos 42 e 43 da citada legislação complementar.  

17. DAS JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
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17.1. A contratação será julgada pelo critério de menor preço por item, sendo o item único e indivisível. O 
conjunto de obrigações técnicas será adjudicado e cumprido por somente uma contratada vencedora. 
17.2. A opção pelo lote único indivisível alicerça-se no princípio da economicidade, na integridade técnica 
e na responsabilidade operacional. As atividades de concepção projetual, cálculo orçamentário e 
acompanhamento das obras guardam relação de dependência funcional recíproca. A segregação das 
parcelas implicaria pulverização de responsabilidades perante o CREA/CAU, descompasso no 
atendimento à pasta e incremento indevido dos custos gerenciais de fiscalização da Administração, em 
consonância com a Súmula nº 247 do Tribunal de Contas da União. 

18. DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. As despesas para custear a execução do objeto desta licitação correrão por conta do crédito 
orçamentário constante das dotações orçamentárias disponíveis do exercício financeiro em vigor, 
conforme dotações abaixo: 

Unidade Orçamentária / Ação: ATIVIDADES DO SERVIÇO MUNICIPAL DE URBANISMO 
Dotação Orçamentária: 3.3.90.36.00.2.07.01.15.452.0007.2.0041 - 
3.3.90.39.00.2.07.01.15.452.0007.2.0041 
Fonte de Recursos: 1.500.000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
 
19. DAS HIPÓTESES DE GARANTIA, MANUTENÇÃO E/OU ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

19.1. Em atenção aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, fica dispensada a exigência de 
garantia financeira de execução (artigo 96 da Lei nº 14.133/2021), considerando o valor reduzido do 
contrato e o fato de o pagamento ocorrer postecipadamente mediante liquidação mensal dos serviços. 
19.2. A contratada responderá civil e tecnicamente pela perfeição, solidez, segurança e exatidão dos 
projetos, planilhas orçamentárias e laudos emitidos, aplicando-se os preceitos do artigo 618 do Código 
Civil Brasileiro e do artigo 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
19.3. Havendo incorreções, omissões nas composições orçamentárias ou inconsistências de projeto 
apontadas pela Secretaria de Infraestrutura ou por agentes financeiros repassadores de recursos públicos, 
a contratada prestará assistência técnica imediata, procedendo à retificação documental sem quaisquer 
ônus financeiros para o erário municipal de Canaã/MG. 

20. DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO 

20.1. Em se tratando de empresa (Pessoa Jurídica) 

20.1.1. Habilitação Jurídica: 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, acompanhado de alterações posteriores ou consolidação. 

20.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual da sede da licitante; 
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d) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal da sede da licitante; 
e) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

20.1.3. Qualificação Técnica: 

a) Prova de registro e/ou certidão de registro e quitação da empresa perante o Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em plena validade; 
b) Prova de registro e/ou certidão de registro e quitação do profissional responsável técnico indicado pela 
empresa perante o CREA ou CAU; 

c) Apresentação de 01 (um) ou mais Atestados de Capacidade Técnica, fornecidos por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando que a empresa ou o responsável técnico indicado desempenhou 
satisfatoriamente serviços de elaboração de projetos ou orçamentação ou acompanhamento/fiscalização 
de obras de engenharia civil ou arquitetura. 
d) A empresa deverá comprovar vínculo com o técnico indicado, mediante apresentação de cópia da CPTS, 
contrato de trabalho ou que o mesmo seja sócio da empresa. As empresas que não o dispuserem, poderá 
de valer de simples indicação, acompanhado de declaração de contratação futura. 

20.2. Em se tratando de profissional autônomo (Pessoa Física) 

20.2.1. Habilitação Jurídica e Individual: 

a) Cédula de Identidade Oficial (RG) e Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
b) Prova de inscrição no Regime Geral de Previdência Social (PIS/PASEP/NIT); 
c) Comprovante de residência atualizado. 

20.2.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual de seu domicílio fiscal; 
c) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal de seu domicílio fiscal; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

20.2.3. Qualificação Técnica: 

a) Prova de registro e/ou certidão de registro e quitação individual ativa perante o CREA ou CAU, atestando 
a habilitação e o regular exercício profissional; 
b) Apresentação de 01 (um) ou mais Atestados de Capacidade Técnica emitidos por pessoa jurídica de 
direito público ou privado em nome do profissional, demonstrando a realização prévia de projetos, 
planilhas orçamentárias ou fiscalização de obras de engenharia civil ou arquitetura. 

20.3. Do conhecimento prévio à rotina  

As licitantes, ao remeterem suas propostas para a presente disputa, declaram em caráter pleno e 
irrevogável que conhecem plenamente as condições e desafios a serem enfrentados na execução dos 
serviços, não cabendo contestação posterior de nenhuma natureza. 
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21. DA VINCULAÇÃO AO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

21.1. O presente Termo de Referência vincula-se formal e materialmente ao Estudo Técnico Preliminar 
(ETP) aprovado nos autos do processo de contratação direta, reproduzindo suas diretrizes operacionais, 
seu levantamento quantitativo e mapa de riscos, constituindo peça complementar à correta execução do 
objeto pretendido pelo Município de Canaã/MG. 

22. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

22.1. A contratação será regida pela Lei nº 14.133/2021, pela Lei Complementar nº 123/2006, pelas 
disposições do Edital de Licitação, por este Termo de Referência e seus anexos, e pela proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
22.2. A Prefeitura de Canaã através da Secretaria Solicitante, reserva para si o direito de não aceitar nem 
receber qualquer produto/serviço em desacordo com o previsto neste Termo de Referência, ou em 
desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, sem prejuízo das sanções 
previstas. 
22.3. Qualquer tolerância por parte da Prefeitura de Canaã através da Secretaria Solicitante, no que tange 
ao cumprimento das obrigações ora assumidas pela Contratada, não importará, em hipótese alguma, em 
alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as condições do 
ajuste e podendo a Prefeitura de Canaã exigir o seu cumprimento a qualquer tempo. 
22.4. A Contratada assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, de forma 
direta ou indireta à Prefeitura de Canaã através da Secretaria Solicitante, produzidos em decorrência da 
execução do objeto da contratada, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se à Administração o 
direito de regresso na hipótese de ser compelida a responder por tais danos ou prejuízos. 
22.5. Os casos omissos serão saneados pelas disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e suas 
alterações, Termo de Referência, Decretos de regulamentação dos dispositivos, entendimentos e 
pacificações dos órgãos de fiscalização controle, TCE e MP. 
22.6. Para dirimir eventuais litígios, fica eleito o foro da Comarca de Viçosa/MG. 

APROVO o presente Termo de Referência cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações 
necessárias à participação do certame, estando presentes os elementos necessários a identificação do 
objeto, seu custo e todos os critérios para participação de forma clara e concisa. 

Equipe responsável pelo T.R. 

Canaã, 19 de outubro de 2026. 

 

JOSE RENATO LOPES VENANCIO 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras 

 
 

 
 
 
 
 



   

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ 
Estado de Minas Gerais 

 

_______________________________________________________________________________________ 

Praça Arthur Bernardes, 82 - Centro - Canaã - MG  CEP: 36.592-000 Tel.: (31) 3892-1154  /  3892-1151 

 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 022/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 083/2026 
 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO. 

 
TERMO DE CONTRATO Nº    /2026 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 022/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 083/2026 

 
TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENO DE BENS E/OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE FAZEM ENTRE SI O(A).......................................................... E A EMPRESA / 
PROFISSIONAL AUTONOMO.............................................................   
 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ, estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o 
número 18.132.712/0001, com sede na, Praça Arthur Bernardes, n° 82, Centro de Canaã/MG – 
CEP 36.592-000, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, senhor José Ivanir Miranda 
Duarte, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ......................., 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº .................., estabelecida na ........................................., neste ato 
representada pelo(a) .............., doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que 
consta no Processo nº ......... Dispensa de Licitação nº .......... e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133/2021 – Estatuto Federal de Licitações, Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Concorrência Eletrônica supramencionado, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa ou profissional 
autônomo para prestação de Serviço de engenharia civil e/ou arquiteto urbanista, para 
confecção de projetos, planilhas orçamentárias, fiscalização de obras e assessoramento 
da secretaria de infraestrutura de Canaã/MG, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Aviso de Contratação Direta.  
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Contratação Direta, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 
 

Item Descrição Unid Qtde Pç Unit. Pç Total 

1 

Contratação de empresa ou profissional autônomo para 
prestação de Serviço de engenharia civil e/ou arquiteto 
urbanista, para confecção de projetos, planilhas 
orçamentárias, fiscalização de obras e assessoramento da 
secretaria de infraestrutura de Canaã/MG, conforme rol de 
deveres estabelecidos no T.R. 

Mês 12,00     

Total Geral   

Por Extenso: 

 
1.4. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 
1.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
1.6. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
1.6.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.6.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 
Eletrônica, caso existentes; 
1.6.3. A Proposta do Contratado; 
1.6.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, 
com início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável 
na forma do Art. 106 e 107, da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.2. A possibilidade de prorrogação de que trata o item anterior é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo são aqueles que constam no 
Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
 
Unidade Orçamentária / Ação: ATIVIDADES DO SERVIÇO MUNICIPAL DE URBANISMO 
Dotação Orçamentária: 3.3.90.36.00.2.07.01.15.452.0007.2.0041 - 
3.3.90.39.00.2.07.01.15.452.0007.2.0041 
Fonte de Recursos: 1.500.000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
 
4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante simples 
apostilamento ou indicação via sistema de gestão. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 
 
CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  
 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência. 
 
CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por agente designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 
de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES ESANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As infrações e sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no 
Termo de Referência.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 
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12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 
 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 
13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos, aplicável 
ainda, as decisões e recomendação proferidas pelos Órgãos de Fiscalização e controle, TCE E 
MP. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
16.2. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 
e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 
2012. 
16.3. Para cumprimento da disposição contida nos Artigos nº 94 e 174 da NLL nº 14.133/2021, 
até a completa criação e implantação do PNCP, bem como a conclusão da integração entre 
sistemas para envio dos dados na íntegra, adota-se a recomendação do TCE-MG, processo nº 
1104835, Tribunal Pleno – 6/10/2021, para cumprimento dos princípios da publicidade dos 
autos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
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17.1. É eleito o Foro da Comarca de Viçosa/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.  
 
CANAÃ  .......... de.......................................... de 20..... 
 
  
_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 
 
 
_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 
  
TESTEMUNHAS: 
  
1- 
2- 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 022/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 083/2026 
 

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA. 

 
(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS) 

Local e data 
 
AO SETOR DE LICITAÇÃO / A/C AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ. 
 
Declaramos aceitos os termos do edital de dispensa eletrônica, e apresentam-lhes nossa proposta 

para Contratação de empresa ou profissional autônomo para prestação de Serviço de 
engenharia civil e/ou arquiteto urbanista, para confecção de projetos, planilhas 
orçamentárias, fiscalização de obras e assessoramento da secretaria de infraestrutura 
de Canaã/MG, conforme relação quantitativa especificada no Edital. 

 

Item Descrição Unid Qtde Pç Unit. Pç Total 

1 

Contratação de empresa ou profissional autônomo para 
prestação de Serviço de engenharia civil e/ou arquiteto 
urbanista, para confecção de projetos, planilhas orçamentárias, 
fiscalização de obras e assessoramento da secretaria de 
infraestrutura de Canaã/MG, conforme rol de deveres 
estabelecidos no T.R. 

Mês 12,00     

Total Geral   

Por Extenso: 

 
- O valor global da proposta é de R$............................................................................... 
 
- O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
julgamento da licitação. 
 
Dados do responsável Legal para assinatura do Termo de Contrato; 
 
Nome:           CPF: 
ID:                                                           End: 
Tel.:                                                        E-mail: 
 
 
Atenciosamente, 
   ...................................................................... 
   Assinatura do Responsável Legal 
   CPF : 
 
EMPRESA : ............................................................CNPJ:.............................................. 
ENDEREÇO : .................................................................................................................... 
Tel.: ......................................................E-mail................................................................... 
 

Nota: O Preenchimento das informações em vermelho são obrigatórias e essenciais para o 
estabelecimento da relação Administração – Fornecedor, após o julgamento. 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 022/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 083/2026 

 
ANEXO V – DECLARAÇÃO CONSOLIDADA DE ATENDIMENTO AO OBJETO. 

 
DECLARAÇÃO CONSOLIDADA DE ATENDIMENTO AO OBJETO. 

 
A empresa ___________________________, sediada na _______________________ 
telefone______________ fax_______________ e-mail_________________, por intermédio 
de seu representante legal, infra-assinado, e para os devidos fins DECLARA expressamente, 
sob as penalidades cabíveis, que:  
 
Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
administrativo de contratação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
Estou ciente e concordo com as condições contidas no termo de referência, bem como de que 
cumpro plenamente os requisitos de habilitação 
 
Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
 
Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
Sob as penas da Lei, que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 
429 da CLT. 
 
Declaro deter prévio conhecimento dos desafios a serem enfrentados na execução dos 
serviços, bem como estar ciente das obrigações impostas pela contratante, não cabendo 
contestação posterior de nenhuma natureza. 
 
Sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os 
requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 
da referida Lei Complementar. 
 
Nota: Remover o parágrafo acima caso a empresa não se enquadre como ME ou EPP 
 
 
Local e data   
 

__________________ 
Assinatura do Sócio Administrador 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm

